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Aviso n.º 8076/2006 — AP

A Dr.ª Maria Isabel Sesifredo Benvinda, juíza de direito do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 6107/98.5JDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Sérgio Edgar Alves Silva Lima,
filho de Carlos Júlio Martins Lima e de Virgínia Isabel Alves da
Silva, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de Dezembro de
1972, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10821275, com
domicílio na Rua Barão de Sabrosa, 57,  2.º, Praça do Chile, 1900-
-095- Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 29 de Junho de 1998, por despacho de, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por falecimento do arguido.

30 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Sesifredo Benvinda. — O Escrivão-Adjunto, Rui Rodrigues.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso n.º 8077/2006 — AP

A Dr.ª Helena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 15887/98.7TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido José Manuel Gomes Macareno,
filho de Gertúlio António Godinho Macareno e de Irene da Con-
ceição Gomes Macareno, natural de Lisboa, São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, nascido em 18 de Dezembro de 1967, casado, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 8559204, com domicílio na Rua
Luís Monteiro, 60-A, Lisboa, 1900, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, praticado em 20 de Junho de 1998, foi o mesmo
declarado contumaz, em 3 de Novembro de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

7 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Serrão Nogueira. — O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento Santos.

Aviso n.º 8078/2006 — AP

O Dr. Alexandre José Oliveira, juiz de direito do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 404/02.4PSLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Fernando Paulo Constantino Mar-
tins, filho de Fernando Martins Areias e de Maria Emília Cons-
tantino Camilo Areias, natural de Portugal, Odivelas, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 21 de Julho de 1968, canalizador,
titular do bilhete de identidade n.º 8538841, com domicílio na Rua
Azevedo Coutinho, 2, 3.º, frente, 2675-302 Odivelas, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de falsificação de documento,
previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em
1 de Novembro de 2001, um crime de burla simples, previsto e
punido pelo artigo 217.º do Código Penal, praticado em 1 de No-
vembro de 2001, por despacho de 9 de Novembro de 2006, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por prestação de termo de
identidade e residência.

15 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Costa Macara.

Aviso n.º 8079/2006 — AP

A Dr.ª Helena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito do 6.º Juízo
Criminal DO  Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 904/00.0TAFAR, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido José Luís Santos Bernardo,
filho de Francisco Luís Bisca Bernardo e de Maria Manuela Santos
Bernardo, nascido em 22 de Junho de 1975, titular da identificação
fiscal n.º 200463659 e do bilhete de identidade n.º 10926325, com
domicílio na Rua Amadeu Moura Stoffel, 130, 2870-102 Montijo,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 6 de
Dezembro de 1999, por despacho de 14 de Novembro de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por caducidade.

15 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Serrão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alexandra Mendes.

Aviso n.º 8080/2006 — AP

A Dr.ª Helena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 247/02.5PPLSB, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Regina Sara Nobre Brissos
Mendes, filha de António Brissos e de Maria Fernanda dos Reis
Nobre, natural de Lisboa, Nossa Senhora de Fátima, Lisboa, de na-
cionalidade portuguesa, nascida em 6 de Junho de 1976, casado, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 12505051, com domicílio na Rua
Luís Cristino Silva, lote 200, cave, ou 3.º, esquerdo, Chelas, 1900
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, pra-
ticado em 16 de Outubro de 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 16 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

17 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Serrão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alexandra Mendes.

Aviso n.º 8081/2006 — AP

O Dr. Alexandre José Oliveira, juiz de direito do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 257/02.2PLLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Djamila Rocha Djassi, filho de
Joaquim Djassi e de Raquel Rocha Moreno, natural de Guiné-
-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em 3 de Outubro
de 1984, com domicílio na Rua Botelho Vasconcelos, lote 558-3.ºc,
Zona J, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código
Penal, praticado em 22 de Fevereiro de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 17 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

20 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Costa Macara.

Aviso n.º 8082/2006 — AP

O Dr. Alexandre José Oliveira, juiz de direito do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-




